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A legislaç ão, no Brasil, evolui mais do que as leis em se tratando
espec ialmente de educação esc olar. Para ilustrar, uma metáfora: as leis
andam a passos de tartaruga e por isso, c edo c aduc am; enquanto a legislaç ão,
a saltos de c anguru, permanentemente, atualizam- se no espaç o e no tempo. Os
c onc eitos de educ aç ão espec ial e nec essidades educ ac ionais espec iais
exemplific am bem a assertiva e a metáfora ac ima.

A Carta Magna é a lei maior de uma soc iedade polític a,  c omo o próprio nome
nos sugere. Em 1988, a Constituiç ão Federal, de c unho liberal, presc revia,
no seu artigo 208, inc iso III, entre as atribuiç ões do Estado, isto é, do
Poder Públic o, o “atendimento educ ac ional espec ializado aos portadores de
defic iênc ia, preferenc ialmente na rede regular de ensino”.

O garantia c onstituc ional resultava do c ompromisso liberal do Estado
brasileiro de educar a todos, sem qualquer disc riminação ou exc lusão soc ial
e pelo ac esso ao ensino fundamental, para os educ andos, em idade esc olar,
sejam normais ou espec iais, passar a ser, a partir de 1988,  um direito
públic o subjetivo, isto é, inalienável, sem que as famílias pudessem abrir
mão de sua exigênc ia perante o Poder Públic o.

No dispositivo da Constituiç ão de 1988, c onforme observamos, há avanço e
recuo jurídic os. Avanço quando diz que os portadores de defic iênc ia devem
rec eber atendimento espec ializado, preferenc ialmente na rede regular de
ensino. Não obstante, há rec uo quando traz ainda, no final dos anos 80, uma
terminologia tac anha, exc ludente, ao fazer referênc ia às pessoas c om alguma
necessidade espec ial, no âmbito esc olar, c omo "portadores de defic iênc ia”.

Em se tratando de análise terminológic a, fazemos hoje um desc onto nas
expressões jurídic as da Constituiç ão Federal de 1988, porque estávamos, em
1988, em pleno final do século XX, c ujo c onceito de defic iênc ia era herança
da Medic ina de séculos anteriores. A terminologia “portadores de
 defic iênc ia” nos remete a um Brasil exc ludente que tratava seus doentes,
defic ientes ou não, c omo “portadores de moléstia infec c iosa”. Este enfoque
c línic o, assim, perdurou até a Constituiç ão Federal de 1988.

A LDB é exemplo também de Lei Ordinária, abaixo, hierarquic amente, no
ordenamento jurídic o do país, da Lei Magna. T rata- se da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, a c hamada Diretrizes Bases da Educação Nac ional, uma lei
derivada da Constituiç ão Federal, fará o c onserto (c orreç ão soc ial) e
c oncerto (sintonia internac ional) da terminologia “portadores de
 defic iênc ia” para “educ andos c om nec essidades educ ac ionais espec iais”.

No seu artigo 4º, inc iso III, a LDB diz que o dever do Estado, c om a
educaç ão esc olar públic a, será efetivado mediante a garantia de “
atendimento educ ac ional espec ializado gratuito aos educ andos c om
necessidades espec iais, preferenc ialmente na rede regular de ensino”. (grifo
nosso)

De logo, vemos os avanços do dispositivo da Lei 9.394/96: a) O atendimento
educac ional é gratuito. Portanto, a oferta do atendimento espec ializado, no
âmbito da rede ofic ial de ensino, não pode ser c obrada; b) Pessoas em idade
esc olar são c onsiderados “educ andos c om nec essidades espec iais”, o que
pressupõe um enfoque pedagógic o, ou mais, prec isamente, um enfoque
psic opedagógic o, em se tratando do atendimento educac ional. O c orpo e a alma
dos educ andos são de responsabilidade de todos os que promovem a formaç ão
escolar.

O artigo 58, da LDB, no entanto, vai misturar um pouco os enfoques c línic o e
pedagógic o ao c onc eituar a educ aç ão espec ial “c omo modalidade de educ aç ão
escolar, oferec ida, preferenc ialmente, na rede regular de ensino, para
educ ando portadores de nec essidades espec iais”.



No § 1º, do artigo 58, da LDB, o legislador diz que “haverá, quando
nec essário, serviç os de apoio espec ializado, na esc ola regular, para atender
às peculiaridades da c lientela de educaç ão espec ial”. Aqui, revela a fac eta
mais médic a do atendimento espec ializado, ao tratar os educandos c om
necessidades espec iais c omo uma c lientela. Clientela, c omo se sabe,
refere- se ao doente, em relaç ão ao médic o habitual. Estaria aqui a fac eta
neoliberal da LDB?

Os parec eres e a Resoluç ão manifestas pelo Conselho Nac ional de Educ ac ional
são exemplos de legislaç ão. Em geral, para ter forç a jurídic a, são
homologadas pelo Ministro da Educ aç ão e Desporto que as respaldam para
aplic aç ão na organizaç ão da educ aç ão nac ional.

 Mais rec entemente, as manifestaç ões do Conselho Nac ional de Educac ional, no
esforç o de c onstruir um arc abouço de diretrizes nac ionais para a educaç ão
espec ial, assinalam, no Parecer CNE/CEB n.º l7/2001, de 03 de julho de 2001
e a Resoluç ão CNE/CEB n.º 02, de 11 de setembro de 2001, que os sistemas de
ensino devem matric ular todos os educ andos c om nec essidades educ ac ionais
espec iais.

Uma pergunta, agora, advém:  quem, no proc esso esc olar, pode ser c onsiderado
um “educando c om necessidade educac ional? A Resoluç ão CNE/CEB n.º 02, de 11
de setembro de 2001, assim se pronunc ia, no seu artigo 5º:

l) Os educandos c om dific uldades ac entuadas de aprendizagem (inc iso I).
Esses educ andos são aqueles que têm, no seio esc olar, dif ic uldades
espec íf ic as de aprendizagem, ou “limitaç ões no proc esso de desenvolvimento
que dific ultem o acompanhamento das atividades c urric ulares”.

As c rianças c om dislexia e dific uldades c orrelatas(dislalia, disgrafia e
disortografia), por exemplo, estão no grupo daqueles educ andos c om
dific uldades “não vinc uladas a uma c ausa orgânic a espec íf ic a”, enquanto as
c rianças desnutridas e c om dific uldades de assimilaç ão c ognitiva, por seu
turno, estão enquadradas entre “aquelas relac ionadas a c ondiç ões,
disfunções, limitações ou defic iênc ias”.

2) Os educandos c om  dific uldades de c omunic aç ão e sinalizaç ão. Estas, no
entender dos c onselheiros, são as “diferenc iadas dos demais alunos”, o que
demandaria a utilizaç ão de linguagens e c ódigos aplic áveis. Os c rianç as
c egas de nasc enç a, por exemplo, se enquadrariam neste grupo.

3) Os educandos c om fac ilidades de aprendizagem. Os c onselheiros observam
que há alunos, que por sua ac entuada fac ilidade de assimilaç ão de
informações e c onhec imentos não podem ser exc luída da rede regular de
ensino. Aqui, o valor está em avaliar que são espec iais aqueles que “dominam
rapidamente c onc eitos, proc edimentos e atitudes” no meio esc olar.

A inserç ão de educ andos c om nec essidades educ ac ionais espec iais, no meio
escolar, é uma forma de tornar a soc iedade mais democ rátic a. Da mesma forma,
a transformação das instituiç ões de ensino em espaço de inc lusão soc ial é
tarefa de todos que operam c om a alma e o c orpo das c rianç as espec iais.

RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 2, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001.(*)
Institui Diretrizes Nac ionais para a Educação Espec ial na Educação Básic a.

O Presidente da Câmara de Educ aç ão Básic a do Conselho Nac ional de Educ aç ão,
de c onformidade com o disposto no Art. 9o, § 1o, alínea “c ”, da Lei 4.024,
de 20 de dezembro de 1961, c om a redaç ão dada pela Lei 9.131, de 25 de
novembro de 1995, nos Capítulos I, II e III do T ítulo V e nos Artigos 58 a
60 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e c om fundamento no Parec er
CNE/CEB 17/2001, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 15
de agosto de 2001,

RESOLVE:

Art. 1º A presente Resoluç ão institui as Diretrizes Nac ionais para a
educ aç ão de alunos que apresentem nec essidades educ ac ionais espec iais, na
Educ aç ão Básic a, em todas as suas etapas e modalidades.

Parágrafo únic o. O atendimento esc olar desses alunos terá iníc io na educ aç ão



infantil, nas c rec hes e pré- esc olas, assegurando- lhes os serviç os de
educaç ão espec ial sempre que se evidenc ie, mediante avaliaç ão e interaç ão
com a família e a c omunidade, a nec essidade de atendimento educac ional
espec ializado.

Art 2º Os sistemas de ensino devem matric ular todos os alunos, c abendo às
esc olas organizar- se para o atendimento aos educ andos c om nec essidades
educ ac ionais espec iais, assegurando as c ondiç ões nec essárias para uma
educ aç ão de qualidade para todos.

Parágrafo únic o. Os sistemas de ensino devem c onhec er a demanda real de
atendimento a alunos c om nec essidades educ ac ionais espec iais, mediante a
c riaç ão de sistemas de informação e o estabelec imento de interfac e c om os
órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Esc olar e pelo Censo
Demográfic o, para atender a todas as variáveis implíc itas à qualidade do
proc esso formativo desses alunos.

Art. 3º Por educaç ão espec ial, modalidade da educaç ão esc olar, entende- se um
proc esso educ ac ional definido por uma proposta pedagógic a que assegure
rec ursos e serviç os educ ac ionais espec iais, organizados instituc ionalmente
para apoiar, c omplementar, suplementar e, em alguns c asos, substituir os
serviç os educac ionais c omuns, de modo a garantir a educação esc olar e
promover o desenvolvimento das potenc ialidades dos educ andos que apresentam
nec essidades educ ac ionais espec iais, em todas as etapas e modalidades da
educ aç ão básic a.

Parágrafo únic o.  Os sistemas de ensino devem constituir e fazer func ionar
um setor responsável pela educ aç ão espec ial, dotado de rec ursos humanos,
materiais e f inanc eiros que viabilizem e dêem sustentaç ão ao proc esso de
construç ão da educação inc lusiva.

Art. 4º Como modalidade da Educação Básic a, a educação espec ial c onsiderará
as situaç ões singulares, os perfis dos estudantes, as c arac terístic as
bio- psic ossoc iais dos alunos e suas faixas etárias e se pautará em
princ ípios étic os, polít ic os e estétic os de modo a assegurar:

I -  a dignidade humana e a observânc ia do direito de c ada aluno de realizar
seus projetos de estudo, de trabalho e de inserç ão na vida soc ial;

II -  a busc a da identidade própria de c ada educando, o rec onhec imento e a
valorizaç ão das suas diferenç as e potenc ialidades, bem c omo de suas
nec essidades educ ac ionais espec iais no proc esso de ensino e aprendizagem,
como base para a c onstituiç ão e ampliaç ão de valores, atitudes,
c onhec imentos, habilidades e c ompetênc ias;

III -  o desenvolvimento para o exerc íc io da c idadania, da c apac idade de
partic ipação soc ial, polític a e econômica e sua ampliaç ão, mediante o
c umprimento de seus deveres e o usufruto de seus direitos.

Art. 5º Consideram- se educ andos c om nec essidades educ ac ionais espec iais os
que, durante o proc esso educ ac ional, apresentarem:

I -  dif ic uldades ac entuadas de aprendizagem ou limitaç ões no proc esso de
desenvolvimento que dific ultem o acompanhamento das atividades c urric ulares,
c ompreendidas em dois grupos:

a) aquelas não vinculadas a uma c ausa orgânic a espec ífic a;

b) aquelas relac ionadas a c ondiç ões, disfunções, limitaç ões ou defic iênc ias;

II – dific uldades de c omunic aç ão e sinalizaç ão diferenc iadas dos demais
alunos, demandando a utilizaç ão de linguagens e c ódigos aplic áveis;

III -  altas habilidades/superdotaç ão, grande fac ilidade de aprendizagem que
os leve a dominar rapidamente c onceitos, proc edimentos e  atitudes.

Art. 6o Para a identif ic aç ão das nec essidades educ ac ionais espec iais dos
alunos e a tomada de dec isões quanto ao atendimento nec essário, a esc ola
deve realizar, c om assessoramento téc nic o, avaliaç ão do aluno no proc esso de
ensino e aprendizagem, c ontando, para tal, c om:



I -  a experiênc ia de seu c orpo doc ente, seus diretores, c oordenadores,
orientadores e supervisores educ ac ionais;

II -  o setor responsável pela educ aç ão espec ial do respec tivo sistema;

III – a c olaboraç ão da família e a c ooperaç ão dos serviç os de Saúde,
Assistênc ia Soc ial, T rabalho, Justiç a e Esporte, bem como do Ministério
Públic o, quando nec essário.

Art. 7º O atendimento aos alunos c om nec essidades educ ac ionais espec iais
deve ser realizado em c lasses c omuns do ensino regular, em qualquer etapa ou
modalidade da Educaç ão Básic a.

Art. 8o As esc olas da rede regular de ensino devem prever e prover na
organizaç ão de suas c lasses c omuns:

I -  professores das c lasses c omuns e da educ aç ão espec ial c apac itados e
espec ializados, respec tivamente, para o atendimento às nec essidades
educ ac ionais dos alunos;

II -  distribuiç ão dos alunos c om nec essidades educ ac ionais espec iais pelas
várias c lasses do ano esc olar em que forem c lassif ic ados, de modo que essas
c lasses c omuns se benefic iem das diferenças e ampliem positivamente as
experiênc ias de todos os alunos, dentro do princ ípio de educ ar para a
diversidade;

III – flexibilizaç ões e adaptações c urric ulares que c onsiderem o signific ado
prátic o e instrumental dos c onteúdos básic os, metodologias de ensino e
rec ursos didátic os diferenc iados e proc essos de avaliaç ão adequados ao
desenvolvimento dos alunos que apresentam nec essidades educ ac ionais
espec iais, em c onsonânc ia c om o projeto pedagógic o da esc ola, respeitada a
freqüênc ia obrigatória;

IV – serviç os de apoio pedagógic o espec ializado, realizado, nas c lasses
comuns, mediante:

a) atuaç ão c olaborativa de professor espec ializado em educ aç ão espec ial;

b) atuaç ão de professores- intérpretes das linguagens e c ódigos aplic áveis;

c ) atuaç ão de professores e outros profissionais it inerantes intra e
interinstituc ionalmente;

d) disponibilizaç ão de outros apoios nec essários à aprendizagem, à loc omoção
e à c omunic ação.

V – serviç os de apoio pedagógic o espec ializado em salas de rec ursos, nas
quais o professor espec ializado em educ aç ão espec ial realize a
complementação ou suplementação curric ular, utilizando procedimentos,
equipamentos e materiais espec ífic os;

VI – c ondiç ões para reflexão e elaboração teóric a da educação inc lusiva, c om
protagonismo dos professores, artic ulando experiênc ia e c onhec imento c om as
nec essidades/possibilidades surgidas na relaç ão pedagógic a, inc lusive por
meio de c olaboraç ão c om instituiç ões de ensino superior e de pesquisa;

VII – sustentabilidade do proc esso inc lusivo, mediante aprendizagem
cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na esc ola e c onstituiç ão de
redes de apoio, c om a partic ipação da família no proc esso educativo, bem
c omo de outros agentes e rec ursos da c omunidade;

VIII – temporalidade flexível do ano letivo, para atender às nec essidades
educac ionais espec iais de alunos c om defic iênc ia mental ou c om graves
defic iênc ias múltiplas, de forma que possam conc luir em tempo maior o
curríc ulo previsto para a série/etapa esc olar, princ ipalmente nos anos
finais do ensino fundamental, c onforme estabelec ido por normas dos sistemas
de ensino, proc urando- se evitar grande defasagem idade/série;

IX – atividades que favoreç am, ao aluno que apresente altas



habilidades/superdotaç ão, o aprofundamento e enriquec imento de aspec tos
curric ulares, mediante desafios suplementares nas c lasses c omuns, em sala de
rec ursos ou em outros espaç os definidos pelos sistemas de ensino, inc lusive
para c onc lusão, em menor tempo, da série ou etapa esc olar, nos termos do
Artigo 24, V, “c ”, da Lei 9.394/96.

Art. 9o As escolas podem c riar, extraordinariamente, c lasses espec iais, c uja
organizaç ão fundamente- se no Capítulo II da LDBEN, nas diretrizes
curric ulares nac ionais para a Educação Básic a, bem como nos referenc iais e
parâmetros c urric ulares nac ionais, para atendimento, em caráter transitório,
a alunos que apresentem dif ic uldades ac entuadas de aprendizagem ou c ondiç ões
de c omunic aç ão e sinalizaç ão diferenc iadas dos demais alunos e demandem
ajudas e apoios intensos e c ontínuos.

§ 1o Nas c lasses espec iais, o professor deve desenvolver o c urríc ulo,
mediante adaptaç ões, e, quando nec essário, atividades da vida autônoma e
soc ial no turno inverso.

§ 2o A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das c ondiç ões para
o atendimento inc lusivo, a equipe pedagógic a da esc ola e a família devem
dec idir c onjuntamente, c om base em avaliaç ão pedagógic a, quanto ao seu
retorno à c lasse c omum.

Art. 10. Os alunos que apresentem nec essidades educ ac ionais espec iais e
requeiram atenç ão individualizada nas atividades da vida autônoma e soc ial,
rec ursos, ajudas e apoios intensos e c ontínuos, bem c omo adaptaç ões
curric ulares tão signific ativas que a escola c omum não c onsiga prover, podem
ser atendidos, em c aráter extraordinário, em esc olas espec iais, públic as ou
privadas, atendimento esse c omplementado, sempre que nec essário e de maneira
artic ulada, por serviç os das áreas de Saúde, T rabalho e Assistênc ia Soc ial.

§ 1º As esc olas espec iais, públic as e privadas, devem cumprir as exigênc ias
legais similares às de qualquer esc ola quanto ao seu proc esso de
c redenc iamento e autorizaç ão de func ionamento de c ursos e posterior
rec onhec imento.

§ 2º Nas esc olas espec iais, os c urríc ulos devem ajustar- se às c ondiç ões do
educando e ao disposto no Capítulo II da LDBEN.

§ 3o A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pedagógic a
da esc ola espec ial e a família devem dec idir c onjuntamente quanto à
transferênc ia do aluno para esc ola da rede regular de ensino, c om base em
avaliaç ão pedagógic a e na indic aç ão, por parte do setor responsável pela
educ aç ão espec ial do sistema de ensino, de esc olas regulares em c ondiç ão de
realizar seu atendimento educac ional.

Art. 11. Rec omenda- se às esc olas e aos sistemas de ensino a c onstituiç ão de
parc erias c om instituiç ões de ensino superior para a realizaç ão de pesquisas
e estudos de c aso relativos ao proc esso de ensino e aprendizagem de alunos
c om nec essidades educ ac ionais espec iais, visando ao aperfeiç oamento desse
proc esso educ ativo.

Art. 12.  Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da Lei
10.172/2001, devem assegurar a ac essibilidade aos alunos que apresentem
nec essidades educ ac ionais espec iais, mediante a eliminaç ão de barreiras
arquitetônic as urbanístic as, na edific aç ão – inc luindo instalaç ões,
equipamentos e mobiliário – e nos transportes esc olares, bem c omo de
barreiras nas c omunic aç ões, provendo as esc olas dos rec ursos humanos e
materiais nec essários.

§ 1o Para atender aos padrões mínimos estabelec idos c om respeito à
ac essibilidade, deve ser realizada a adaptaç ão das esc olas existentes e
c ondic ionada a autorizaç ão de c onstruç ão e func ionamento de novas esc olas ao
preenchimento dos requisitos de infra- estrutura definidos.

§ 2o Deve ser assegurada, no proc esso educ ativo de alunos que apresentam
dific uldades de c omunic aç ão e sinalizaç ão diferenc iadas dos demais
educ andos, a ac essibilidade aos c onteúdos c urric ulares, mediante a
utilizaç ão de linguagens e c ódigos aplic áveis, c omo o sistema Braille e a
língua de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa,



fac ultando- lhes e às suas famílias a opç ão pela abordagem pedagógic a que
julgarem adequada, ouvidos os profissionais espec ializados em c ada c aso.

Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante aç ão integrada c om os sistemas de
saúde, devem organizar o atendimento educ ac ional espec ializado a alunos
impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de tratamento de saúde que
implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanênc ia
prolongada em domic ílio.

§ 1o As c lasses hospitalares e o atendimento em ambiente domic iliar devem
dar c ontinuidade ao proc esso de desenvolvimento e ao proc esso de
aprendizagem de alunos matric ulados em esc olas da Educaç ão Básic a,
c ontribuindo para seu retorno e reintegraç ão ao grupo esc olar, e desenvolver
curríc ulo flexibilizado c om c rianças, jovens e adultos não matric ulados no
sistema educac ional loc al, fac ilitando seu posterior ac esso à esc ola
regular.

§ 2o Nos c asos de que trata este Artigo, a c ertif ic aç ão de freqüênc ia deve
ser realizada c om base no relatório elaborado pelo professor espec ializado
que atende o aluno.

Art. 14. Os sistemas públic os de ensino serão responsáveis pela
identif ic aç ão, análise, avaliaç ão da qualidade e da idoneidade, bem como
pelo c redenc iamento de esc olas ou serviç os, públic os ou privados, c om os
quais estabelec erão c onvênios ou parc erias para garantir o atendimento às
nec essidades educ ac ionais espec iais de seus alunos, observados os princ ípios
da educação inc lusiva.

Art. 15. A organizaç ão e a operac ionalizaç ão dos c urríc ulos esc olares são de
c ompetênc ia e responsabilidade dos estabelec imentos de ensino, devendo
c onstar de seus projetos pedagógic os as disposiç ões nec essárias para o
atendimento às nec essidades educ ac ionais espec iais de alunos, respeitadas,
além das diretrizes c urric ulares nac ionais de todas as etapas e modalidades
da Educ aç ão Básic a, as normas dos respec tivos sistemas de ensino.

Art. 16. É fac ultado às instituiç ões de ensino, esgotadas as possibilidades
pontuadas nos Artigos 24 e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno c om grave
defic iênc ia mental ou múltipla, que não apresentar resultados de
escolarizaç ão previstos no Inc iso I do Artigo 32 da mesma Lei, terminalidade
espec ífic a do ensino fundamental, por meio da c ertif ic aç ão de c onc lusão de
escolaridade, c om históric o esc olar que apresente, de forma desc ritiva, as
c ompetênc ias desenvolvidas pelo educando, bem c omo o enc aminhamento devido
para a educ aç ão de jovens e adultos e para a educ aç ão profissional.

Art. 17.  Em consonânc ia c om os princ ípios da educação inc lusiva, as escolas
das redes regulares de educ aç ão profissional, públic as e privadas, devem
atender alunos que apresentem nec essidades educ ac ionais espec iais, mediante
a promoção das c ondiç ões de ac essibilidade, a c apac itaç ão de rec ursos
humanos, a flexibilizaç ão e adaptação do c urríc ulo e o encaminhamento para o
trabalho, c ontando, para tal, c om a c olaboraç ão do setor responsável pela
educ aç ão espec ial do respec tivo sistema de ensino.

§ 1o As esc olas de educação profissional podem realizar parc erias c om
escolas espec iais, públic as ou privadas, tanto para c onstruir c ompetênc ias
nec essárias à inc lusão de alunos em seus c ursos quanto para prestar
assistênc ia téc nic a e c onvalidar c ursos profissionalizantes realizados por
essas esc olas espec iais.

§ 2o As esc olas das redes de educ aç ão profissional podem avaliar e
c ertif ic ar c ompetênc ias laborais de pessoas c om nec essidades espec iais não
matric uladas em seus c ursos, enc aminhando- as, a partir desses proc edimentos,
para o mundo do trabalho.

Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelec er normas para o func ionamento
de suas esc olas, a f im de que essas tenham as sufic ientes c ondiç ões para
elaborar seu projeto pedagógic o e possam c ontar c om professores c apac itados
e espec ializados, c onforme previsto no Artigo 59 da LDBEN e c om base nas
Diretrizes Curric ulares Nac ionais para a Formação de Docentes da Educação
Infantil e dos Anos Inic iais do Ensino Fundamental, em nível médio, na
modalidade Normal, e nas Diretrizes Curric ulares Nac ionais para a Formação



de Professores da Educação Básic a, em nível superior, c urso de lic enc iatura
de graduaç ão plena.

§ 1º São c onsiderados professores c apac itados para atuar em c lasses c omuns
c om alunos que apresentam nec essidades educ ac ionais espec iais aqueles que
comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram inc luídos
c onteúdos sobre educ aç ão espec ial adequados ao desenvolvimento de
c ompetênc ias e valores para:

I – perc eber as nec essidades educ ac ionais espec iais dos alunos e valorizar a
educação inc lusiva;

II -  f lexibilizar a aç ão pedagógic a nas diferentes áreas de c onhec imento de
modo adequado às nec essidades espec iais de aprendizagem;

III -  avaliar c ontinuamente a efic ác ia do proc esso educativo para o
atendimento de nec essidades educ ac ionais espec iais;

IV -  atuar em equipe, inc lusive c om professores espec ializados em educação
espec ial.

§ 2º São c onsiderados professores espec ializados em educ aç ão espec ial
aqueles que desenvolveram c ompetênc ias para identif ic ar as nec essidades
educac ionais espec iais para definir, implementar, liderar e apoiar a
implementação de estratégias de flexibilizaç ão, adaptação c urric ular,
proc edimentos didátic os pedagógic os e prátic as alternativas, adequados ao
atendimentos das mesmas, bem c omo trabalhar em equipe, assistindo o
professor de c lasse c omum nas prátic as que são nec essárias para promover a
inc lusão dos alunos c om nec essidades educ ac ionais espec iais.

§ 3º Os professores espec ializados em educ aç ão espec ial deverão c omprovar:

I -  formação em cursos de lic enc iatura em educação espec ial ou em uma de
suas áreas, preferenc ialmente de modo c onc omitante e assoc iado à
lic enc iatura para educação infantil ou para os anos inic iais do ensino
fundamental;

II -  c omplementaç ão de estudos ou pós- graduaç ão em áreas espec íf ic as da
educ aç ão espec ial, posterior à lic enc iatura nas diferentes áreas de
c onhec imento, para atuaç ão nos anos finais do ensino fundamental e no ensino
médio;

§ 4º Aos professores que já estão exerc endo o magistério devem ser
oferec idas oportunidades de formação c ontinuada, inc lusive em nível de
espec ializaç ão, pelas instânc ias educ ac ionais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Munic ípios.

Art. 19. As diretrizes c urric ulares nac ionais de todas as etapas e
modalidades da Educ aç ão Básic a estendem- se para a educ aç ão espec ial, assim
como estas Diretrizes Nac ionais para a Educ aç ão Espec ial estendem- se para
todas as etapas e modalidades da Educ aç ão Básic a.

Art. 20. No proc esso de implantaç ão destas Diretrizes pelos sistemas de
ensino, c aberá às instânc ias educ ac ionais da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Munic ípios, em regime de c olaboraç ão, o estabelec imento de
referenc iais, normas c omplementares e polític as educac ionais.

Art. 21. A implementação das presentes Diretrizes Nac ionais para a Educação
Espec ial na Educaç ão Básic a será obrigatória a partir de 2002, sendo
facultativa no período de transiç ão c ompreendido entre a public aç ão desta
Resoluç ão e o dia 31 de dezembro de 2001.

Art. 22. Esta Resoluç ão entra em vigor na data de sua public aç ão e revoga as
disposiç ões em contrário.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente da Câmara de Educ aç ão Básic a



Fonte:http://www.mec .gov.br/cne/ftp/CEB/CEB0201.doc

(*)CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Câmara de Educação Básic a. Resolução CNE/CEB 2/2001. Diário Ofic ial da
União, Brasília, 14 de setembro de 2001.
Seção 1E, p. 39-40.
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